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CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA  
 

As caridades odiosas 
 

Foi uma tarde de sensibilidade ou de suscetibilidade? Eu passava pela rua depressa, emaranhada nos meus pensamentos, 
como às vezes acontece. Foi quando meu vestido me reteve: alguma coisa se enganchava na minha saia. Voltei-me e vi que se 
tratava de uma mão pequena e escura. Pertencia a um menino a que a sujeira e o sangue interno davam um tom quente de 
pele. O menino estava de pé no degrau da grande confeitaria. Seus olhos, mais do que suas palavras meio engolidas, 
informavam-me de sua paciente aflição. Paciente demais. Percebi vagamente um pedido, antes de compreender o seu sentido 
concreto. Um pouco aturdida eu o olhava, ainda em dúvida se fora a mão da criança o que me ceifara os pensamentos. 

− Um doce, moça, compre um doce para mim. 
Acordei finalmente. O que estivera eu pensando antes de encontrar o menino? O fato é que o pedido pareceu cumular 

uma lacuna, dar uma resposta que podia servir para qualquer pergunta, assim como uma grande chuva pode matar a sede de 
quem queria uns goles de água. 

Sem olhar para os lados, por pudor talvez, sem querer espiar as mesas da confeitaria onde possivelmente algum conhecido 
tomava sorvete, entrei, fui ao balcão e disse com uma dureza que só Deus sabe explicar: um doce para o menino. 

De que tinha eu medo? Eu não olhava a criança, queria que a cena, humilhante para mim, terminasse logo. Perguntei-lhe: 
que doce você... 

Antes de terminar, o menino disse apontando depressa com o dedo: aquelinho ali, com chocolate por cima. Por um 
instante perplexa, eu me recompus logo e ordenei, com aspereza, à caixeira que o servisse. 

− Que outro doce você quer? Perguntei ao menino.  
Este, que mexendo as mãos e a boca ainda espera com ansiedade pelo primeiro, interrompeu-se, olhou-me um instante e 

disse com uma delicadeza insuportável, mostrando os dentes: não precisa de outro não. Ele poupava a minha bondade. 
− Precisa sim, cortei eu ofegante, empurrando-o para a frente. O menino hesitou e disse: aquele amarelo de ovo. Recebeu 

um doce em cada mão, levando as duas acima da cabeça, com medo talvez de apertá-los... Mesmo os doces estavam tão acima 
do menino. E foi sem olhar para mim que ele, mais do que foi embora, fugiu. A caixeirinha olhava tudo: 

− Afinal uma alma caridosa apareceu. Esse menino estava nesta porta há mais de uma hora, puxando todas as pessoas, 
mas ninguém quis dar. 

Fui embora, com o rosto corado de vergonha. De vergonha mesmo? Era inútil querer voltar aos pensamentos anteriores. 
Eu estava cheia de um sentimento de amor, gratidão, revolta e vergonha. Mas, como se costuma dizer, o sol parecia brilhar 
com mais força. Eu tivera a oportunidade de... E para isso foi necessário que outros não lhe tivessem dado doce. 

E as pessoas que tomavam sorvete? Agora, o que eu queria saber com autocrueldade era o seguinte: temera que os outros 
me vissem ou que os outros não me vissem? O fato é que, quando atravessei a rua, o que teria sido piedade já se estrangulara 
sob outros sentimentos. E, agora, sozinha, meus pensamentos voltavam lentamente a ser os anteriores, só que inúteis. 

(LISPECTOR, Clarice. As caridades odiosas. In: A descoberta do mundo. Rio de Janeiro. Nova Fronteira, 1984. Adaptado.) 
 

Questão 01 
Um texto é tematicamente orientado; quer dizer, desenvolve-se a partir de um determinado tema, o que lhe dá unidade e 
coerência. A identificação desse tema é essencial, pois só assim é possível compreender o sentido global do texto e discernir 
entre suas partes – principais e secundárias. Trata-se do tema do texto em questão: 
A) A submissão social e a liberalidade de empatia das pessoas. 
B) A hipocrisia da sociedade e a complexidade da natureza humana. 
C) A caridade motivada pela ausência de culpa pelo mérito da compaixão. 
D) O paradoxo entre a representação da pobreza e a opulência da confeitaria. 
 

Questão 02 
Um texto, em geral, traz informações que se situam na sua superfície – e são, assim, explícitas – ou traz informações apenas 
implícitas ou subentendidas. Trata-se de uma informação implícita na crônica de Clarice Lispector: 
A) O menino proporcionou à personagem um momento de reflexão acerca dos valores humanos. 
B) A personagem indaga a respeito da sinceridade e das motivações por trás dos atos caridosos e humanitários. 
C) A personagem, ao comprar o doce para o menino, sente-se envergonhada por estar ao lado de um menino sujo de rua. 
D) Após se sentir odiada por si mesma e, ao mesmo tempo, caridosa, a atitude levou a personagem a ponderar sobre problemas 

vivenciados desde então. 
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Questão 03 
Sobre a crônica “As caridades odiosas”, que faz parte do livro “A descoberta do mundo”, de Clarice Lispector, assinale a 
afirmativa INCORRETA. 
A) No desfecho da crônica, a personagem percebe o quanto seus problemas se tornaram pequenos diante dos problemas do garoto.
B) O pedido do menino desperta na personagem uma série de sentimentos conflitantes e que a leva a confrontar suas próprias

contradições.
C) A caridade é um tipo de ação que evidencia a crueldade do sistema e o desperdício do que lhe é inerente – tecendo uma

própria crítica da caridade.
D) O menino causa um misto de piedade, vergonha e revolta na personagem, levando-a a refletir sobre os problemas sociais

que a maioria das pessoas não consegue e não quer enxergar.

Questão 04 
No último parágrafo da crônica, é possível perceber, por parte da narradora, um sentimento de: 
A) Rebeldia.
B) Prudência.
C) Esperança.
D) Desaprovação.

Questão 05 
Tendo em vista que a coerência de um texto depende da conexão lógica entre as ideias apresentadas, assinale a alternativa 
em que a expressão grifada está INCORRETAMENTE indicada, de acordo com o contexto empregado. 
A) “O menino hesitou e disse: [...]” (9º§) – desconfiou.
B) “Por um instante perplexa, [...]” (6º§) – estarrecida.
C) “Um pouco aturdida eu o olhava, [...]” (1º§) – espantada.
D) “Foi uma tarde de sensibilidade ou de suscetibilidade?” (1º§) – insipiência.

Questão 06 
No texto, algumas ideias são reveladas através de uma linguagem conotativa. Dentre os trechos a seguir relacionados, apenas 
um NÃO certifica o uso do recurso metafórico; assinale-o. 
A) “Foi quando meu vestido me reteve: [...]” (1º§)
B) “− Um doce, moça, compre um doce para mim.” (2º§)
C) “Mesmo os doces estavam tão acima do menino.” (9º§)
D) “Seus olhos, mais do que suas palavras meio engolidas, [...]” (1º§)

Questão 07 
“E as pessoas que tomavam sorvete? Agora, o que eu queria saber com autocrueldade era o seguinte: temera que os outros 
me vissem ou que os outros não me vissem?” (12º§) Os questionamentos realizados no final da crônica retratam: 
A) Uma crítica à caridade.
B) As mudanças de atitudes e condutas sociais.
C) Alguns pensamentos desconexos e irremediáveis.
D) A insatisfação da personagem em relação aos problemas sociais.

Questão 08 
Assinale a alternativa cuja expressão sublinhada NÃO se refere à informação associada logo a seguir. 
A) “Um pouco aturdida eu o olhava, [...]” (1º§) – menino.
B) “[...] mostrando os dentes: não precisa de outro não.” (8º§) – doce.
C) “E foi sem olhar para mim que ele, mais do que foi embora, fugiu.” (9º§) – pensamento.
D) “Foi quando meu vestido me reteve: alguma coisa se enganchava na minha saia.” (1º§) – mão do menino.

Questão 09 
Quanto às relações semânticas e sintáticas estabelecidas no interior das orações, assinale a afirmativa correta. 
A) Em “[...] o sol parecia brilhar com mais força.” (11º§), o termo “mais” intensifica a ação verbal.
B) O sujeito da oração “Recebeu um doce em cada mão, [...]” (9º§) pode ser identificado pelo contexto.
C) No excerto “Sem olhar para os lados, por pudor talvez, [...]” (4º§), a expressão “talvez” denota “convicção”.
D) No trecho “Acordei finalmente.” (3º§), o sujeito paciente é percebido através da forma verbal apresentada.
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Questão 10 
Os termos destacados nos trechos apresentam o mesmo valor semântico, EXCETO: 
A) “− Que outro doce você quer?” (7º§) 
B) “E as pessoas que tomavam sorvete?” (12º§) 
C) “[...] dar uma resposta que podia servir para qualquer pergunta, [...]” (3º§) 
D) “[...] fui ao balcão e disse com uma dureza que só Deus sabe explicar: [...]” (4º§) 
 

Questão 11 
Clarice Lispector concede ao título do texto – “As caridades odiosas”, um caráter metafórico que expõe a temática a ser 
tratada no texto. Esse sentido figurado da mensagem enfatiza:  
A) As caridades feitas sem vontade ou por obrigação. 
B) A priori, os problemas relacionados às crianças de rua. 
C) Uma sociedade que precisa de empatia e consternação. 
D) A “caridade” como uma condição complexa e inacessível. 
 

Questão 12 
O sentido da expressão sublinhada está INDEVIDAMENTE retratado em:  
A) “Foi uma tarde de sensibilidade ou de suscetibilidade?” (1º§) – escolha. 
B) “O fato é que, quando atravessei a rua, o que teria sido piedade já se estrangulara sob outros sentimentos.” (12º§) – tempo. 
C) “Esse menino estava nesta porta há mais de uma hora, puxando todas as pessoas, mas ninguém quis dar.” (10º§) – oposição. 
D) “[...] dar uma resposta que podia servir para qualquer pergunta, assim como uma grande chuva pode matar a sede de quem 

queria uns goles de água.” (3º§) – adição. 

 
INGLÊS INSTRUMENTAL  
 

The environment 
 

In our modern world, there are many factors that place the wellbeing of the planet in jeopardy. While some people have 
the opinion that environmental problems are just a natural occurrence, others believe that human beings have a huge impact 
on the environment. Regardless of your viewpoint, take into consideration the following factors that place our environment as 
well as the planet Earth in danger. 

Global warming or climate change is a major contributing factor to environmental damage. Because of global warming, we 
have seen an increase in melting ice caps, a rise in sea levels, and the formation of new weather patterns. These weather 
patterns have caused stronger storms, droughts, and flooding in places that they formerly did not occur. 

Air pollution is primarily caused as a result of excessive and unregulated emissions of carbon dioxide into the air. Pollutants 
mostly emerge from the burning of fossil fuels in addition to chemicals, toxic substances, and improper waste disposal. Air 
pollutants are absorbed into the atmosphere, and they can cause smog, a combination of smoke and fog, in valleys as well as 
produce acidic precipitation in areas far away from the pollution source. 

In many areas, people and local governments do not sustainably use their natural resources. Mining for natural gases, 
deforestation, and even improper use of water resources can have tremendous effects on the environment. 

Ultimately, the effects of the modern world on the environment can lead to many problems. Human beings need to 
consider the repercussions of their actions, trying to reduce, reuse, and recycle materials while establishing environmentally 
sustainable habits. If measures are not taken to protect the environment, we can potentially witness the extinction of more 
endangered species, worldwide pollution, and a completely uninhabitable planet. 

(Available in: www.lingua.com/English/environment. March, 2025.) 

 

Questão 13  
English phonetics and phonology are fields of linguistics that deal with speech’s sounds. Phonetics deals with articulation, 
acoustic properties, perception, and sound combinations, while phonology focuses on the study of phonemes and sound 
patterns. In the first sentence of the text, the word wellbeing is found. According to the pronunciation of the English 
language, which alternative presents a word that produces the same sound of E in the highlighted part? 
A) Been. 
B) Bean. 
C) Beauty. 
D) Behavior. 
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Questão 14 
The text to be interpreted, which talks about the environment and its current problems, presents in its content: 
A) Scientific support for global warming. 
B) Opinions on environmental problems. 
C) All factors that harm the environment. 
D) Questions about the effects of environmental problems. 
 

Questão 15 
According to the text, air pollution is caused primarily as a result of excessive and unregulated emissions of carbon dioxide 
into the air. Based on this information in the text, what can air pollutants cause/produce? 
A) The release of toxic substances. 
B) The formation of smoke and fog. 
C) Acid precipitation in urban areas. 
D) The production of polluting chemical waste. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO  
 
Questão 16 
A prefeitura de determinado município do estado do Ceará realizou uma licitação para instalar postes de iluminação em um 
novo bairro que está sendo construído na cidade. A empresa Enel Distribuição Ceará sagrou-se vencedora do processo 
licitatório, sendo responsável pela instalação dos postes. Após a realização do serviço, a ARCE verificou se os postes estavam 
dentro do padrão de altura determinado pela norma. Para calcular a altura do poste, o funcionário responsável pela medição, 
localizado em certa posição na rua, apontou um laser para o ponto mais alto do poste e, com isso, formou um ângulo de 55° 
em relação à rua. Após se deslocar 2,15 m em direção ao poste, ele apontou novamente o laser e obteve um ângulo de 72° 
em relação à rua. Considerando os dados coletados pelo funcionário, a altura do poste fiscalizado corresponde a quantos 
metros? 
(Dados: tg 55° = 1,5; tg 72° = 3.) 

A) 5,65 m. 
B) 5,85 m. 
C) 6,15 m. 
D) 6,45 m. 
 

Questão 17 
Após a instalação de novos dutos para fornecimento de gás pela Companhia de Gás do Ceará (CEGÁS), a ARCE realizou uma 
fiscalização nas novas instalações para localizar possíveis problemas que resultassem, futuramente, em potenciais acidentes. 
Para realizar a inspeção, o território analisado foi mapeado em um plano cartesiano, sendo considerado como ponto de 
partida a posição representada pelo ponto Pa = (2, α) no plano cartesiano. Sabendo que a verificação parte de Pa, ela se move 
9 unidades no sentido negativo do eixo das ordenadas e 5 unidades no sentido positivo do eixo das abscissas, chegando a um 
ponto de filtragem considerado por Pb. A partir de Pb, a fiscalização continua se movendo 6 unidades no sentido negativo do 
eixo das abscissas e 8 unidades no sentido positivo do eixo das ordenadas, alcançando o final dos dutos, representado pelo 
ponto Pc = (β, 9). Analisando o trajeto percorrido, qual o valor da soma de α + β? 
A) 11. 
B) 13. 
C) 18. 
D) 20. 
 

Questão 18 
A ARCE, após uma fiscalização na Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece), concluiu que, para que a empresa consiga 
fornecer 45 milhões de litros de água, são necessárias 36 horas – utilizando 18 estações de bombeamento, com auxílio de 
26 funcionários executando as funções operacionais. Supondo que a demanda de fornecimento aumente para 55 milhões de 
litros de água, que estejam disponíveis somente 13 estações de bombeamento e que 4 funcionários que executam as funções 
operacionais estejam afastados por motivo de doença, quantas horas são necessárias para que a nova demanda seja totalmente 
atendida? 
A) 68h. 
B) 69h. 
C) 72h. 
D) 75h. 
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Questão 19 
Devido a um grande número de queixas sobre o sistema de transporte rodoviário intermunicipal, a ARCE iniciou a fiscalização 
de todos os transportes responsáveis por executar o serviço e coletou amostras dos veículos para uma análise mais criteriosa. 
Entre as amostras coletadas, foram evidenciados os seguintes itens: 

• 8 poltronas com defeitos; 

• 7 suportes de braços quebrados; 

• 4 janelas estilhaçadas; 

• 10 cintos de segurança arrebentados; e 

• 5 apoios para as pernas rompidos. 
Para instaurar um processo administrativo fiscal, é necessário que sejam escolhidos exatamente 4 itens entre as amostras, 
sendo que o cinto de segurança arrebentado deve sempre estar presente nas amostras, enquanto os demais itens devem 
pertencer a uma amostra diferente. Observando a necessidade descrita para instauração do processo, quantos quartetos de 
itens poderão ser escolhidos? 
A) 756. 
B) 804. 
C) 829. 
D) 913. 
 

Questão 20 
José, gestor de recursos humanos da ARCE, pretende montar um relatório contendo a idade de todos os funcionários que 
trabalham com ele. Ao analisar a faixa etária da equipe, ele observou que a idade de cada funcionário, seguindo a ordem 
crescente das idades, tem uma diferença de 4 anos a mais do que a idade do funcionário anterior. Além disso, ele observou 
que a soma da idade do funcionário mais jovem com a idade do funcionário mais idoso é de 86 anos e que a soma total de 
todas as idades é de 559 anos. Sendo assim, é correto afirmar que a idade do quinto funcionário mais idoso é: 
A) 35 anos. 
B) 47 anos. 
C) 51 anos. 
D) 55 anos. 

 
Questão 21 
Em determinada agência reguladora de saneamento trabalham 20 especialistas, incluindo Carlos e Ana, que possuem grande 
experiência na área. A agência precisa formar um comitê com 6 especialistas para elaborar novas diretrizes sobre qualidade 
da água e fiscalização dos serviços de abastecimento. No entanto, por questões de conflitos de interesse, Carlos não poderá 
fazer parte do comitê, enquanto Ana, devido à sua expertise, necessariamente será incluída no comitê. Atendendo a essas 
restrições, de quantas formas distintas esse comitê poderá ser formado? 
A) 8.568. 
B) 11.628. 
C) 18.564. 
D) 27.132. 
 

Questão 22 

Lucas, Rafael e Gabriel trabalham na ARCE e são especialistas em saneamento básico, gás encanado e transportes, mas não 
necessariamente nessa ordem. Sobre o estado de origem de cada um deles, sabe-se que um nasceu no Paraná, outro no Rio 
Grande do Sul e, o especialista restante, em Santa Catarina. Além disso, sabe-se que: 

• Gabriel nasceu em Santa Catarina; 

• Quem nasceu no Rio Grande do Sul é especialista em saneamento básico; 

• Lucas não nasceu no Paraná; e 

• Rafael não é especialista em gás encanado. 
Se cada um deles exerce uma única função, é correto afirmar que: 
A) Gabriel não é especialista em gás encanado. 
B) Rafael nasceu no Paraná e não é especialista em saneamento básico. 
C) Lucas nasceu no Rio Grande do Sul e é especialista em gás encanado. 
D) O profissional nascido em Santa Catarina é especialista em transportes. 
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Questão 23 
Determinada rodovia muito movimentada recebe, diariamente, uma grande diversidade de veículos de transporte de cargas e 
de passageiros. Para entender melhor o perfil da frota que circula na via, foi realizada uma pesquisa classificando os veículos 
em uma de duas categorias: caminhões e ônibus. Além disso, cada veículo foi categorizado de acordo com o tempo de uso, 
dividido em três faixas: menos de 4 anos, entre 4 e 8 anos e mais de 8 anos. Os resultados da pesquisa são evidenciados na 
tabela a seguir: 
 

  Tempo de uso 

  < 4 anos Entre 4 e 8 anos > 8 anos 

V
e

íc
u

lo
 

Caminhão 123 58 23 

Ônibus 116 66 14 
 

Se um veículo for selecionado aleatoriamente entre os que possuem um tempo de uso maior ou igual a 4 anos, qual é a 
probabilidade aproximada de que ele seja um caminhão? 
A) 0,467. 
B) 0,503. 
C) 0,576. 
D) 0,622. 
 

Questão 24 
O consumo mensal de energia elétrica em uma residência, ao longo dos 12 meses do ano passado, seguiu uma sequência 
regida por uma progressão aritmética. Nesse ano, sabe-se que a soma dos consumos nos meses de fevereiro, junho e outubro 
foi de 180 kWh e que a diferença entre os consumos de agosto e abril, nessa ordem, foi de 24 kWh. Com base nessas infor-
mações, determine o consumo total de energia elétrica nos 8 primeiros meses do ano passado. 
A) 366 kWh. 
B) 384 kWh. 
C) 408 kWh. 
D) 432 kWh. 
 

Questão 25 
Uma agência reguladora monitora três tipos de infrações cometidas por empresas: ambientais, de segurança e financeiras. 
Em um determinado ano, a agência fiscalizou 100 empresas e obteve os seguintes resultados: 
• 40 empresas cometeram infrações ambientais; 
• 45 empresas cometeram infrações de segurança; 
• 30 empresas cometeram infrações financeiras; 
• 18 empresas cometeram infrações ambientais e de segurança; 
• 14 empresas cometeram infrações ambientais e financeiras; 
• 12 empresas cometeram infrações de segurança e financeiras; e 
• 10 empresas cometeram os três tipos de infrações citadas. 
Com base nas informações fornecidas, quantas empresas não cometeram nenhuma das três infrações citadas? 
A) 15. 
B) 19. 
C) 25. 
D) 30. 
 

NOÇÕES DE DIREITO  
 

Questão 26 
Considerando a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, os preceitos constitucionais que regem os princípios 
relacionados à matéria ambiental, a repartição de competências e a proteção ambiental, assinale a afirmativa correta. 
A) Pode-se dizer que a pretensão pela reparação civil decorrente de dano ambiental possui prescrição quinquenal. 
B) A Constituição Federal prevê a competência legislativa privativa da União para regulamentar atividade econômica que possa 

causar eventual impacto ambiental, sendo vedado aos municípios legislarem sobre o tema. 
C) É incorreto afirmar que o município é competente para legislar concorrentemente sobre meio ambiente, no limite de seu inte-

resse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados, podendo 
editar ato normativo que promova a obrigação de utilização de material biodegradável. 

D) Segundo o STJ, as obrigações ambientais possuem natureza “propter rem”, sendo possível exigi-las à escolha do credor, do 
proprietário ou possuidor atual, de qualquer dos anteriores, ou de ambos, ficando isento de responsabilidade o alienante cujo 
direito real tenha cessado antes da causação do dano, desde que para ele não tenha concorrido, direta ou indiretamente. 
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Questão 27 
Mariana, estudante universitária, foi impedida de participar da colação de grau por uma suposta pendência acadêmica, 
apesar de possuir documentos que comprovavam a regularidade de sua situação junto à instituição de ensino. Diante desse 
cenário, Mariana procurou meios jurídicos para reverter a decisão que considera ilegal. Com base na situação hipotética 
apresentada, nos preceitos da Constituição Federal, na jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores e na legislação 
aplicável ao mandado de segurança, assinale a afirmativa correta. 
A) A controvérsia sobre matéria de direito impede concessão de mandado de segurança. 
B) O mandado de segurança não pode ser utilizado para questionar atos administrativos que tenham efeitos concretos, sendo 

cabível apenas para impugnar normas abstratas e genéricas. 
C) O prazo para impetrar mandado de segurança contra ato administrativo é decadencial de cento e vinte dias, e o pedido de 

reconsideração na via administrativa não interrompe o prazo para a impetração desse remédio constitucional. 
D) O direito à impetração de mandado de segurança não pode ser exercido contra ato de particular no exercício de função 

pública, ainda que ele tenha praticado a ilegalidade no desempenho de atribuições delegadas pelo poder público. 

 

Questão 28 
A agência reguladora de determinado estado abriu um processo seletivo para a contratação temporária de servidores, ale-
gando necessidade excepcional de interesse público. Entretanto, candidatos que participaram do último concurso público 
para o mesmo cargo previsto no processo seletivo ingressaram com ação judicial, argumentando que a contratação tempo-
rária violaria o princípio do concurso público, uma vez que ainda havia candidatos aprovados aguardando nomeação dentro 
do prazo de validade do certame. Além disso, um servidor em estágio probatório foi exonerado de seu cargo sem a instau-
ração de processo administrativo disciplinar, sob o argumento de que o princípio da eficiência justificaria a dispensa de 
formalidades, dada a gravidade dos indícios de irregularidades cometidas pelo servidor. Diante desse cenário e, ainda, consi-
derando os princípios constitucionais da Administração Pública e a jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a afirma-
tiva correta. 
A) A contratação temporária para atender necessidade excepcional de interesse público dispensa a necessidade de motivação 

do ato administrativo, pois a discricionariedade do gestor justifica a medida. 
B) A nomeação de candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas no edital de concurso público é um direito 

subjetivo, não podendo a Administração se recusar a nomeá-los arbitrariamente. 
C) O princípio da impessoalidade autoriza a Administração Pública a negar nomeação de candidatos aprovados em concurso 

público sem justificativa, desde que haja necessidade de reorganização interna da estrutura administrativa. 
D) O princípio da moralidade permite que a Administração Pública exonere servidores sem necessidade de processo adminis-

trativo, quando houver indícios suficientes de conduta irregular, pois a moralidade deve prevalecer sobre a legalidade. 

 

Questão 29 
João, servidor público efetivo de um órgão estadual regulador, foi exonerado sob o fundamento de que sua função se tornou 
desnecessária após uma reestruturação administrativa. A exoneração foi realizada sem a abertura de processo administra-
tivo disciplinar ou qualquer outra forma de contraditório e ampla defesa. Paralelamente, Maria, que ocupava cargo comissio-
nado na mesma entidade, teve sua exoneração publicada sem justificativa, o que gerou questionamentos sobre a legalidade 
do ato. Além disso, Carlos, servidor estável, recebeu uma proposta para exercer cargo de diretor em uma autarquia estadual, 
sem necessidade de se submeter a novo concurso público. No entanto, o Tribunal de Contas estadual entendeu que o 
acúmulo das funções seria inconstitucional. Diante dessas situações, considerando a Constituição Federal, a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores e os princípios aplicáveis aos servidores públicos, assinale a afirmativa correta. 
A) A Constituição Federal permite o acúmulo de dois cargos públicos, independentemente da área de atuação, desde que não 

haja prejuízo à Administração Pública. 
B) João, por ser servidor estável, não poderia ser exonerado sem processo administrativo disciplinar, pois sua permanência no 

cargo é garantida em qualquer circunstância. 
C) O servidor público estável pode perder o cargo por decisão judicial transitada em julgado ou mediante processo administra-

tivo disciplinar que assegure ampla defesa, mas não por insuficiência de desempenho. 
D) Compete à autoridade administrativa aplicar a servidor público a pena de demissão em razão da prática de improbidade 

administrativa, independentemente de prévia condenação, por autoridade judiciária, à perda da função pública. 
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Questão 30 
Certo estado da Federação aprovou uma emenda à sua Constituição Estadual determinando que todas as leis estaduais de-
vem observar, expressamente, os valores mencionados no preâmbulo da Constituição Federal, sob pena de nulidade. Com 
base na Constituição Federal, na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e nos princípios do Direito Constitucional, 
assinale a afirmativa correta. 
A) O preâmbulo da Constituição Federal constitui norma central da Carta Magna, de reprodução obrigatória no Estado-membro. 
B) O preâmbulo da Constituição Federal não possui força normativa e, portanto, não pode servir como parâmetro para controle 

de constitucionalidade. 
C) As normas programáticas possuem aplicabilidade direta e imediata, não sendo necessário regulamentação para que seus 

efeitos sejam concretizados. 
D) O preâmbulo da Constituição Federal tem força normativa plena, sendo vinculante para os Estados-membros e devendo ser 

observado, obrigatoriamente, na interpretação das normas constitucionais e infraconstitucionais. 
 

Questão 31 
No departamento de licitações de determinada entidade pública, encontram-se em tramitação processos de autorização de 
contratações diretas com as seguintes especificações: 
I. Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos. 
II. Celebração de contrato de programa com ente federativo que envolva prestação de serviços públicos de forma associada 

nos termos autorizados em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. 
III. Contratação de associação de pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgão ou 

entidade da Administração Pública, para a prestação de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado e os serviços contratados sejam prestados exclusivamente por pessoas com deficiência. 

Da análise dos objetos das contratações, conforme a Lei de Licitações (Lei Federal nº 14.133/2021), é correto afirmar que: 
A) Todos os itens se enquadram em hipóteses de inexigibilidade. 
B) Todos os itens se enquadram em hipóteses de dispensa de licitação. 
C) Os itens I e II se enquadram em hipóteses de inexigibilidade e o item III se enquadra em hipótese de dispensa de licitação. 
D) O item I se enquadra em hipótese de inexigibilidade e os itens II e III se enquadram em hipóteses de dispensa de licitação. 
 

Questão 32 
A ARCE tem como uma de suas principais finalidades promover e zelar pela eficiência econômica e técnica dos serviços 
públicos delegados. Sobre o tema dos serviços públicos e sua eventual delegação, assinale a afirmativa correta. 
A) Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, dispensada a licitação, 

a prestação de serviços públicos. 
B) O Estado pode transferir para terceiro a execução da titularidade da prestação do serviço pela técnica da desconcentração, 

podendo se dar por meio de delegação legal ou delegação negocial. 
C) Uma diferença que pode ser apontada entre a concessão e a permissão de serviço público é que a primeira admite a 

delegação apenas para pessoas jurídicas, enquanto a segunda também admite a delegação para pessoas físicas. 
D) A permissão de serviço público possui natureza de ato administrativo unilateral, precário e discricionário, se aplicando 

apenas a pessoas físicas, por meio da qual o poder público consente que o particular realize determinada atividade. 
 

Questão 33 
Antônia aspira se tornar servidora pública do estado do Ceará. Em razão disso, buscando conhecer melhor a estrutura e a 
finalidade estatal, realizou pesquisa na rede mundial de computadores acerca do assunto. Em certo artigo de uma revista 
jurídica, cuja qualidade acadêmica não era comprovada, encontrou as afirmações a seguir. Posteriormente, verificou que 
somente uma delas é correta; assinale-a. 
A) Os órgãos públicos são centros de competência instituídos para o desempenho de funções estatais, dotados de persona-

lidade jurídica própria e capacidade judiciária. 
B) Do conceito de autarquia extrai-se que são entidades criadas por lei com a finalidade de prestação de serviço público 

específico ou exploração de atividade econômica, possuindo autonomia administrativa e financeira. 
C) Um dos princípios magnos do Direito Administrativo é aquele que preconiza que o conceito de interesse público envolve o 

interesse público primário, que se traduz no interesse do Estado enquanto sujeito de direitos, e o interesse público secun-
dário, residente no interesse da coletividade. 

D) Determinadas autarquias têm recebido qualificações especiais pela legislação brasileira, tendo em vista as suas caracterís-
ticas peculiares; é o caso das agências reguladoras, caracterizadas como as autarquias que possuem a incumbência de regular 
o desempenho de certas atividades econômicas ou a prestação de serviços públicos. 
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Questão 34 
Certo dia, o Diário Oficial do Estado do Ceará trouxe as seguintes publicações de atos administrativos: aplicação de multa 
contratual a determinada empresa contratada mediante licitação pela Administração e decreto visando à fiel execução de 
lei estadual. É correto afirmar que tais atos decorrem do exercício dos poderes: 
A) De polícia e disciplinar. 
B) Disciplinar e normativo. 
C) De polícia e hierárquico. 
D) Hierárquico e regulamentar. 
 

Questão 35 
Considerando a disciplina do Direito Administrativo e dos atos administrativos, marque V para as afirmativas verdadeiras e 
F para as falsas. 
(     ) O abuso do poder caracterizado pela extrapolação da competência delimitada em lei, ainda que a finalidade de interesse 

público seja preservada, é denominado como desvio de poder. 
(     ) O ato administrativo tem como um de seus atributos a imperatividade, conceituada como a presunção de ter sido editado 

em conformidade com o ordenamento jurídico e de que as informações neles contidas presumem-se verdadeiras. 
(     ) A ideia de juridicidade como fonte do Direito Administrativo deve ser considerada em seu sentido amplo para abranger 

as normas constitucionais e a legislação infraconstitucional; excluem-se de tal conceito os tratados internacionais, que 
não possuem influência na disciplina. 

A sequência está correta em 
A) F, F, V. 
B) F, V, F.  
C) V, V, F. 
D) V, F, V. 
 

LEGISLAÇÃO  
 

Questão 36 
De acordo com o que dispõe a legislação estadual sobre a ARCE, analise as afirmativas a seguir. 
I. A ARCE é uma autarquia sob regime especial e, por não ser dotada de autonomia orçamentária, financeira, funcional e 

administrativa, é inserida na estrutura hierárquica do Poder Executivo Estadual. 
II. À ARCE incumbe a regulação econômica dos serviços públicos delegados e a regulação técnica e controle dos padrões de 

qualidade conforme estabelecidos em contrato de concessão ou termo de permissão; o atendimento ao usuário não se 
insere nas atribuições da autarquia, sendo de competência exclusiva do Poder Executivo. 

III. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generali-
dade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 37 
Jonas, advogado, foi convidado por determinada emissora de televisão situada em Fortaleza para um programa que teria 
como objetivo esclarecer ao público em geral sobre o regime de concessão e a permissão da prestação de serviços públicos 
segundo a Constituição Federal e a legislação federal correlata. A fim de se preparar para o evento, consultou seu colega de 
profissão, Patrick, que se dizia conhecedor do tema. Contudo, dentre as quatro informações que foram fornecidas por Patrick, 
Jonas verificou, em pesquisa aprofundada, que somente uma delas é correta; assinale-a. 
A) Compete aos Municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos 

de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial. 
B) A prestação dos serviços públicos deve ser contínua, sem interrupções; contudo, a legislação permite a descontinuidade do 

serviço, independentemente de prévio aviso em situação de inadimplemento do usuário. 
C) A Constituição Federal foi omissa quanto à possibilidade de delegação da prestação de serviços públicos sob regime de 

concessão ou permissão, sendo tal alternativa prevista pela primeira vez na Lei Federal nº 8.987/1995. 
D) A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal nº 14.133/2021), por expressa disposição legal nela contida, não 

se aplica direta ou subsidiariamente às concessões e permissões de serviços públicos tratadas pela Lei Federal nº 8.987/1995. 
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Questão 38 
Maria, ao compulsar os autos de determinado processo administrativo de contratação firmado no âmbito do estado do Ceará, 
verificou determinada relação jurídica envolvendo uma delegação de serviço público. Acerca da situação hipotética narrada, 
assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Pode ser denominado como “poder concedente” o ente em cuja competência se encontre o serviço público objeto de con-

cessão ou permissão. 
B) A concessão de serviço público pode se constituir em delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de servi-

ços públicos, podendo ocorrer para pessoa física ou jurídica. 
C) Segundo a legislação estadual do Ceará, “entidade regulada” é considerada como a pessoa física, jurídica ou consórcio de 

empresas ao qual foi delegada a prestação de serviço público mediante concessão ou permissão, submetidas à competência 
regulatória da ARCE por disposição do poder concedente. 

D) A concessão de serviço público é a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modali-
dade concorrência ou diálogo competitivo, podendo ocorrer, por exemplo, para consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado. 

 
Questão 39 
Ana e Joana são analistas de recursos humanos da ARCE e foram solicitadas pela chefia imediata a prepararem um curso 
de ambientação para novos servidores empossados em razão de concurso público recentemente concluído. Na primeira 
reunião de trabalho, as analistas discutiam sobre o “Modelo de Gestão do Poder Executivo” instituído pela Lei Es tadual                               
nº 16.710/2018. Ana afirmou que as premissas básicas nas quais se fundam o referido modelo são a Gestão para Resul -
tados; a Interiorização; a Participação; a Transparência; a Ética; e a Otimização dos Recursos. Joana acrescentou que a 
ARCE faz parte da Administração Indireta e tem como um de seus objetivos fundamentais fixar regras procedimentais 
claras, inclusive em relação ao estabelecimento, revisão, ajuste e aprovação de tarifas que permitam a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessões e termos de permissões de serviços públicos. Da discussão 
entre as analistas, conclui-se que: 
A) Ana e Joana estão corretas. 
B) Ana e Joana estão equivocadas. 
C) Ana está correta; Joana está equivocada. 
D) Joana está correta; Ana está equivocada. 

 
Questão 40 
Considerando o plano de cargos e carreiras dos servidores da ARCE, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Os servidores da ARCE se submetem exclusivamente à lei que trata do referido Plano (Lei Estadual nº 13.743/2006), que 

é norma especial e afasta expressamente qualquer aplicação, a eles, da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis do Estado do Ceará). 

(     ) Compete ao Conselho Diretor, por decisão unânime, designar e exonerar o Diretor Executivo, cabendo ao Presidente do 
Conselho Diretor os respectivos atos. 

(     ) A Lotação de Pessoal da ARCE é constituída de cargos efetivos, funções de confiança e cargos em comissão de Conselheiro 
Diretor e Diretor Executivo. 

A sequência está correta em 
A) F, V, V.  
B) V, F, V. 
C) F, F, F. 
D) V, V, F. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

REGULAÇÃO E AGÊNCIAS REGULADORAS  
 

Questão 41 
Com o crescente papel regulador do Estado, diversas teorias buscaram dar conta do fenômeno regulatório, com foco, prin-
cipalmente, nas interações entre atores públicos e privados. A esse respeito, analise as afirmativas a seguir. 
I. De acordo com a Teoria da Captura, as interferências política, pessoal e econômica que atingem os usuários-consumidores 

podem impedir decisões de cunho técnico e enfatizar interesses particulares. Assim, por definição, a captura ocorre quando 
interesses privados, ainda que não preponderem no início, ultrapassam o interesse público, e as agências reguladoras se 
curvam à influência dominante dos regulados ou são capturadas pelos seus interesses. 

II. A Teoria do Agente-Principal se interessa pelo relacionamento entre dois atores econômicos (um é o principal e o outro é o 
agente). O agente dispõe de um conjunto de possíveis comportamentos a adotar e suas ações afetam o bem-estar entre as 
partes e dificilmente são observáveis pelo principal. A análise consiste, então, em como um ator econômico (principal) estabe-
lece um sistema de compensação (contrato) que motive o outro ator (agente) a agir de acordo com o interesse do primeiro. 
Mesmo admitindo a vigência de um contrato entre as partes (ex.: contrato de concessão), a relação e o cumprimento dos 
dispositivos contratuais se enquadram em um contexto de informação assimétrica, pois o principal dispõe de um conjunto 
imperfeito de informações sobre o agente. Se essas informações são referentes à estrutura de custos do agente (empresa 
regulada), é de se esperar que o principal (agência reguladora) tenha uma base de conhecimento que depende da confiabili-
dade das informações prestadas pelo agente.  

III. A Teoria Econômica da Regulação tem por fundamento o conceito de “eficiência econômica”, seja sob o prisma produtivo, 
distributivo ou alocativo. O primeiro se traduz na utilização da tecnologia e da planta produtiva instalada com o máximo de 
rendimento e mínimo custo; o segundo consiste na capacidade de eliminação de rendas monopolísticas e/ou outros ganhos 
temporários de agentes econômicos individuais, rendas essas obtidas em virtude de ausência de concorrência; o terceiro (alo-
cativo) impõe que um resultado econômico é mais eficiente do que outro se ele é superior de Pareto, o que geralmente ocorre 
quando há a realização de um maior número de transações e, portanto, maior renda é gerada.  

A respeito da Teoria da Captura, da Teoria do Agente-Principal e da Teoria Econômica da Regulação, está correto o que se 
afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 42 
A recente introdução da obrigatoriedade de realização de Análise de Impacto Regulatório (AIR) nos processos de edição e de 
alteração de atos normativos de interesse geral de agentes econômicos ou de usuários de serviços, não somente para as 
agências reguladoras federais, mas também para todos os demais órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
representa importante passo no sentido do aprimoramento da qualidade da regulação de responsabilidade desses órgãos e 
entidades. Nesse contexto, a experiência pioneira das agências reguladoras federais tende a ser utilizada como um impor-
tante benchmarking para a disseminação da ferramenta no país, tanto na esfera federal quanto infranacional. Nesse con-
texto, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O principal ganho esperado da adoção de AIR decorre do potencial de transformação do processo de elaboração de atos nor-

mativos provocado pela sua sistematização.  
B) A adoção de AIR, como ferramenta obrigatória, garante a qualidade da regulação. Trata-se de encaixar tal ferramenta nos 

processos de produção normativa em curso nos diferentes órgãos da Administração Pública.  
C) O uso indiscriminado da ferramenta de AIR traz consigo o risco de sua utilização para outros fins, que podem levar a resultados 

que pouco ou nada contribuem para o processo de tomada de decisão, fazendo com que se prestem a legitimar a atuação do 
regulador ou decisões previamente tomadas, invertendo a lógica da aplicação da ferramenta.  

D) A regulação pode ser compreendida como a intervenção do Estado sobre a economia por meio da imposição de regras e san-
ções voltadas para a correção de falhas de mercado e a maximização dos benefícios para a sociedade. Tal intervenção, no 
entanto, não se dá de forma direta pela mera imposição de objetivos do Estado, pois incumbe ao regulador o importante papel 
de atuar na conciliação dos interesses do Estado, do mercado e da sociedade e no diálogo com os agentes sujeitos à regulação. 
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Questão 43 
A prática do controle e da participação social é fundamental para a legitimação e para o desenvolvimento do processo de 
tomada de decisão na Administração Pública. Trata-se de um pilar na construção de diretrizes, na definição de prioridades e 
no desenvolvimento de melhorias. Ciente disso, a ARCE definiu a sua agenda regulatória para o biênio 2024-2025, tendo 
como uma de suas propostas regulatórias o desenvolvimento de estratégias e de mecanismos de fomento à participação 
social das partes interessadas. Considerando todo o ciclo regulatório para o planejamento e para o desenho da estratégia do 
Processo de Participação e Controle Social (PPCS), é necessário se atentar à existência de elementos-chave; nesse sentido, 
assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Meios de PPCS – a determinação do meio de PPCS mais apropriado deve assegurar a acessibilidade do público-alvo e, tam-

bém, ponderar os canais de comunicação condizentes à sua promoção.  
B) Objeto/escopo – o objeto do PPCS dependerá tão somente de seu objetivo e do momento em que será realizado, não sendo 

plausível considerar o tipo e o âmbito de aplicação da proposta em debate. 
C) Objetivo – na definição do objetivo é importante identificar fontes de informações já disponíveis, como PPCS já realizados; 

processos administrativos desses PPCS; artigos; reportagens; pareceres; relatórios etc. 
D) Atores – o mapeamento dos atores relevantes para o processo permite orientar os organizadores do evento quanto à deter-

minação das ferramentas e dos métodos mais apropriados, a fim de alcançar maior efetividade no PPCS.  
 

Questão 44 
O Brasil conta com onze Agências Reguladoras Federais. Juntas, elas regulam os mais diversos setores da economia, que 
correspondem a uma considerável parcela do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. A escolha de um Estado regulador 
advém de uma evolução mundial quanto à forma de organizar as economias dos países, tendo por foco o que se entrega 
para a sociedade. Nesse sentido, a regulação se refere a um conjunto de medidas e ações do Governo que envolve a criação 
de normas, o controle e a fiscalização de segmentos de mercado explorados por empresas para assegurar o interesse públi-
co. Assim, é compreensível a exigência de verificação dos efeitos decorrentes da edição de ato normativo, considerados o 
alcance dos objetivos originalmente pretendidos e os demais impactos observados sobre o mercado e a sociedade, em 
decorrência de sua implementação. Sobre a Avaliação de Resultado Regulatório (ARR), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A ARR poderá ter caráter temático e ser realizada apenas quanto a partes específicas de um ou mais atos normativos. 
B) A ARR é um procedimento de avaliação prévia à edição dos atos normativos que conterá informações e dados sobre os seus 

prováveis efeitos para verificar a razoabilidade do impacto e subsidiar as tomadas de decisões. 
C) Os órgãos e as entidades implementarão estratégias para integrar a ARR à atividade de elaboração normativa com vistas a 

proceder à verificação dos efeitos obtidos pelos atos normativos de interesse geral de agentes econômicos ou de usuários 
dos serviços prestados. 

D) Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal Direta, autárquica e fundacional, com competência para edição de atos 
normativos sujeitos à elaboração de Análise de Impacto Regulatório (AIR), instituirão agenda de ARR e nela incluirão, no mínimo, 
um ato normativo de interesse geral de agentes econômicos ou de usuários dos serviços prestados de seu estoque regulatório. 

 

Questão 45 
O surgimento das agências reguladoras remonta ao ano de 1887, nos Estados Unidos da América, com o início do período 
intervencionista do Estado – por meio da regulação – para enfrentar os monopólios e a concorrência desleal perpetrada pelas 
ferrovias americanas. Contudo, somente a partir da ascensão de Franklin Delano Roosevelt, em 1933, é que as agências 
reguladoras alcançaram outros setores da economia, igualmente em combate ao controle monopolista e à concorrência 
desleal. O modelo norte-americano de agências reguladoras influenciou outros países, que copiaram ou adaptaram esse 
modelo, introduzindo-o na estrutura administrativa do Estado. Não foi diferente com o sistema brasileiro. Quanto ao histó-
rico, ao conceito, às características e ao controle de agências reguladoras no Brasil, analise as afirmativas a seguir. 
I. No Brasil, as agências reguladoras são relativamente recentes. Elas surgiram na última metade da década de 1990, como con-

sequência das transformações do próprio Estado brasileiro, que passou de produtor a regulador, intervindo indiretamente na 
ordem econômica. Nesse processo de transformação do Estado, deu-se a desestatização de serviços públicos, notadamente 
nos setores de telecomunicações e de energia elétrica, além da flexibilização do monopólio do petróleo. 

II. Antes do surgimento das agências reguladoras, não havia órgãos reguladores dos setores econômicos no Brasil.  
III. As agências reguladoras observam uma agenda estatal e não governamental, competindo-lhes cumprir políticas de Estado, de 

caráter mais amplo e permanente, não subordinadas a prioridades e diretrizes do governante de ocasião. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 46 
Autonomia administrativa e poder normativo são algumas das características das agências reguladoras, entidades da Admi-
nistração Pública indireta. Isso significa, na prática, garantir que essas estruturas administrativas decidam conforme seu me-
lhor julgamento técnico, com respaldo em procedimentos que as legitimam e, em última instância, sobre as matérias que a 
lei lhes reserva. Desde a criação das primeiras agências reguladoras no Brasil, os seguintes requisitos de regras de governança 
garantem a autonomia de referidas entidades, EXCETO: 
A) Vícios de motivo, de objeto e de finalidade são convalidados automaticamente pelas entidades reguladas. 
B) O processo de indicação de dirigentes é compartilhado entre o chefe do Poder Executivo e o Poder Legislativo. 
C) Os cargos de dirigentes são por mandatos fixos, intercalados entre si e não coincidentes com o mandato do chefe do Poder 

Executivo. 
D) Ausência de recurso hierárquico ao chefe do Poder Executivo em face das decisões de competência definidas por lei como 

sendo da agência reguladora. 
 

Questão 47 
O Estado regulador aparece com evidência para corrigir o funcionamento do mercado, já que ele, autorregulado, não fora 
capaz de criar os mecanismos de competição que favorecessem a adequada prestação do serviço aos usuários e aos consu-
midores. Para melhor compreensão do Estado regulador e, por consequência, da importância das Agências Reguladoras, faz-se 
necessário o conhecimento de alguns conceitos básicos de economia. Quanto a esses conceitos, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. Resultado de ações que impactam benefícios ou custos de terceiros não diretamente envolvidos na produção ou no con-

sumo de um bem ou de um serviço. Esses impactos podem resultar em fracasso de mercado, situação em que se deixa de 
produzir o nível eficiente de produto ou de serviço. 

II. Ocorre quando dados de conhecimento das entidades reguladas não são observados ou detectados pelo órgão regulador 
ou estão disponíveis em quantidade e qualidade insuficientes para uma regulação eficiente. 

III. Tem por finalidade promover um ajustamento de mercado que leve à competição entre as empresas concorrentes, subme-
tendo-as a um ambiente competitivo. 

IV. Sua existência pode conduzir a economia a resultados bastante distintos, fazendo com que mercados perfeitamente com-
petitivos não sejam efetivamente observados na prática. 

Considerando o contexto, as afirmações se referem, respectivamente, a(à): 
A) I. Assimetria de informações II. Falha de mercado III. Regulação econômica IV. Externalidades.  
B) I. Assimetria de informações II. Falha de mercado III. Externalidades IV. Regulação econômica.  
C) I. Externalidades II. Assimetria de informações III. Regulação econômica IV. Falha de mercado. 
D) I. Falha de mercado II. Externalidades III. Assimetria de informações IV. Regulação econômica.  
 

Questão 48 

As transformações quanto ao papel a ser exercido pelo Estado revelam a ocorrência de redução da intervenção direta e do 
incremento de nova forma de intervenção estatal. Essas transformações têm levado ao fortalecimento do papel regulador 
do Estado em detrimento do Estado produtor de bens e serviços. Importante atentar para o fato de que a atividade estatal 
de regulação é uma forma de intervenção estatal na economia; porém, trata-se de uma forma de intervenção que nos seus 
pressupostos, objetivos e instrumentos difere substancialmente da intervenção estatal direta no domínio econômico. 
Quanto ao papel regulador do Estado, seus pressupostos, objetivos e instrumentos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) É próprio da concepção de regulação a permeabilidade do ente regulador aos interesses dos regulados, sejam operadores 

econômicos, sejam usuários, sejam os próprios interesses estatais enredados no setor regulado.  
B) A intervenção estatal regulatória é pautada pela imposição de objetivos e comportamentos previamente determinados pela 

autoridade pública. Na moderna regulação, o Estado exerce seu papel de forma impositiva, arbitrando interesses e tutelando 
hipossuficiências. 

C) A intervenção estatal direta e a intervenção estatal regulatória diferem quanto aos instrumentos, pois a regulação demanda 
a construção de mecanismos de intervenção estatal que permitam melhor compreender os anseios dos agentes econômicos. 
Os espaços de exercício da regulação deverão ser aptos ao exercício da mediação e da interlocução com os agentes envolvi-
dos no setor regulado.  

D) A intervenção estatal direta se justifica pela suposta incompatibilidade entre interesses públicos e a atuação privada. Por 
sua vez, a moderna regulação estatal atua no sentido de compor e articular os interesses públicos com os interesses dos 
particulares, partindo do pressuposto de que a atuação privada em setores sujeitos à regulação não só é aceitável como é 
essencial para atingir o interesse público.  
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Questão 49 
Quanto ao papel das agências reguladoras no contexto da reforma do Estado, marque V para as afirmativas verdadeiras e F 
para as falsas.  
(     ) No Brasil, a reforma do Estado não deixou dúvidas quanto ao seu alinhamento ao gerencialismo combinado a propostas 

no campo da regulação. A reforma administrativa serviu ao processo de instauração de um novo Estado regulador no país, 
apresentando propostas objetivas, detalhadas, prontas e acabadas no campo da regulação. 

(     ) Os precedentes internacionais que serviram de base para a mutação do Estado no sentido do novo perfil regulatório foram 
também modulados pelas particularidades administrativas e pelas políticas brasileiras.  

(     ) O resultado da Reforma do Estado aponta para o enraizamento e para a normalização do modelo de agências reguladoras, 
o qual segue tendências dominantes no campo da gestão pública. 

(     ) As agências reguladoras se apresentaram como indispensáveis para a transição do Estado positivo para o Estado regula-
dor, que atua de modo mais indireto, por meio de uma governança dita passiva, posto que é voltada a orientar, corretiva-
mente e de uma maneira antecipatória e formalizada, as decisões de agentes econômicos privados. 

(     ) O Estado regulador tem objetivos circunscritos à geração de eficiência econômica e à promoção de competição, além da 
proteção de usuários e consumidores, em casos específicos. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F, V, F.  
B) V, F, V, F, V.  
C) V, V, F, F, F. 
D) F, V, V, V, V.  
 

Questão 50 
A regulação pode ser entendida como um conjunto de normas e regras que tem a finalidade de controlar e estimular a 
atividade econômica do setor e se justifica na medida em que existem falhas de mercado. Os instrumentos de regulação 
estão geralmente centrados nos seguintes aspectos: regulação de preços; regulação nas condições de entrada e de saída 
no(s) mercado(s); e regulação por meio do controle da qualidade do produto ofertado ou do serviço prestado. A esse res-
peito, analise as afirmativas a seguir. 
I. Na regulação pelo preço, a agência reguladora estabelece o preço mínimo, acima do qual a firma tem liberdade para agir 

conforme sua conveniência.  
II. A regulação pelo preço é uma das principais tarefas da agência reguladora, pois se relaciona diretamente com o excedente 

econômico e com sua respectiva distribuição.  
III. Na regulação de entrada, o estabelecimento do número de firmas pode ser feito por meio de restrições impostas sobre a 

entrada de firmas no mercado.  
IV. A regulação por meio do controle da qualidade está intimamente ligada à regulação de preço e, até certo ponto, com a regu-

lação por comparação, haja vista que, em ambas, a necessidade de monitoramento para a preservação da qualidade se faz 
presente.   

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) I e IV. 
C) I, II e III. 
D) II, III e IV. 
 

CONHECIMENTOS DO CARGO  
 

Questão 51 
Da análise da Curva de Demanda de Mercado é possível compreender o que se denomina Lei da Demanda – “Ceteris Paribus, 
à medida em que o preço de um bem ou serviço diminui, a quantidade demandada aumenta”. Por sua vez, a Curva de 
Demanda Individual é uma representação gráfica que mostra a relação entre o preço de um bem ou serviço e a quantidade 
demandada por um único consumidor. Essa curva mostra as preferências pessoais e a disposição que o consumidor tem de 
pagar pelo bem ou serviço considerado. Para melhor compreender a lógica do consumidor, é necessário lembrar que a elas-
ticidade-preço da demanda é a variação percentual na quantidade de demanda de um bem ou serviço dividida pela variação 
percentual de seus preços. A esse respeito, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A Curva de Demanda de Mercado é resultante da soma horizontal das curvas de demandas individuais.   
B) A Curva de Demanda de Mercado revela, também, a relação entre preços e quantidades individuais ofertadas.   
C) A elasticidade-preço da demanda revela o quanto os consumidores são responsivos a mudanças no preço de um bem ou serviço. 
D) Tendo em vista que a elasticidade-preço da demanda pode variar entre indivíduos, é provável que a elasticidade-preço da 

demanda de mercado seja maior que algumas elasticidades-preço individuais e menor que outras. 
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Questão 52 
A regulação abrange todas as formas de organização da atividade econômica, seja por meio de intervenções pelas concessões 
de serviços públicos, ou no exercício de poder de polícia administrativo; é implementada em três diferentes áreas: regulação 
econômica; regulação social; e regulação administrativa, sendo a última traduzida pela soberania do Estado e no poder de 
regulamentar. Em relação à possibilidade de perda de bem-estar na presença de monopólio e à necessidade de regulação 
econômica, analise as afirmativas a seguir. 
I. Teoricamente, em qualquer relação ofertante-demandante, o que se busca é a maximização do bem-estar social, que será 

alcançada com a otimização dos excedentes do produtor e do consumidor. Essa maximização representa uma situação em 
que se torna impossível aumentar o bem-estar de um indivíduo sem piorar a situação de qualquer outro. 

II. Em situação de monopólio, a firma opera a um preço inferior ao seu custo marginal. A consequência é que para o consu-
midor há um ganho, que é representado por uma menor quantidade ofertada (Q), a um nível de preço maior (P) do que 
seria se a firma estivesse operando em um mercado competitivo. 

III. Entende-se por “excedente total” a soma do excedente do consumidor e do excedente do produtor. Nesse ponto, a regulação 
assume vital importância, uma vez que ela pode interferir na condição de alocação do excedente de maneira a maximizá-lo. 
A tarefa principal consiste, então, em fixar regras que compatibilizem o interesse dos consumidores juntamente com a ga-
rantia de a firma permanecer operando, principalmente em se tratando de monopólio natural.   

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 53 
Até o século XIX, os economistas buscavam explicar a economia mundial, fazer prognósticos sobre o futuro da economia 

e estabelecer princípios de economia política que direcionassem quais políticas poderiam levar ao bem-estar social ou ao empo-
brecimento. A partir do século XX, em que pese alguns economistas continuarem a acreditar que a economia poderia cumprir 
referida função política, surge outra vertente teórica, que deu origem à teoria tradicional do bem-estar (HICKS, 1939). 

As correntes teóricas prevalecentes no século XX herdaram uma ciência econômica dominada, desde 1870, pela Teoria do 
Equilíbrio Geral (NAPOLEONI, 1979). O principal representante dessa teoria, o economista e matemático Léon Walras, defendia um 
maior rigor matemático para assuntos de ordem econômica, que envolveriam a interação entre os agentes em diversos merca-
dos e a tendência ao equilíbrio. A teoria do equilíbrio walrasiana, uma das mais importantes teorias relacionadas à distribuição 
de recursos em uma economia, culminou no critério de eficiência de Pareto (AGAFANOW, 2007). 

De acordo com Walras (1983, p. 78), o equilíbrio perfeito ou geral do mercado está fundamentalmente ligado ao que se 
denomina valor de troca, uma vez que esse valor determina as relações de preços entre os bens trocados no mercado, e o 
alcance do equilíbrio representa a eficiência econômica proporcionada pela atuação dos agentes no mercado.   

Segundo Napoleoni (1979), as teorias econômicas constituídas após 1900 focaram em dois caminhos distintos, um na 
continuidade e aprofundamento da teoria do equilíbrio e outro na constituição teórica embasada nas críticas a ela – dentre as 
quais estão “a economia do bem-estar” e “a nova economia do bem-estar”; a primeira representada por Arthur Cecil Pigou e a 
segunda constituída sobre as bases da otimalidade de Vilfredo Pareto, um dos principais seguidores de Walras.  

(Revista de Desenvolvimento Econômico. Ano XIX, v. 2, n. 38/2017. Adaptado.) 
 

Considerando as informações contidas no excerto anterior e, ainda, sobre equilíbrio geral e bem-estar, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) A solução para o problema de maximização do bem-estar total de uma comunidade está sujeita a determinada função de 

transformação dos bens e da sua relação com a utilidade dos indivíduos e o total de bens disponíveis. 
B) O alcance do máximo bem-estar social depende de um conjunto de possibilidades de utilidades em uma economia, que pode 

ser definido como um conjunto formado por vetores que representam os níveis de utilidades dos indivíduos. 
C) Os aspectos relevantes para a formulação de políticas constituem um “conjunto de possibilidades de utilidades” (utility possibility 

sets); é esse conjunto que oferece, aos formuladores de políticas, as opções de ação para solucionar o problema-chave da eco-
nomia do bem-estar, que é maximizar o bem-estar social. 

D) O bem-estar não deve ser avaliado em termos de aceitabilidade social de estados econômicos alternativos ou de desejabili-
dade social de distribuições alternativas de recursos, pois estado econômico não deve ser entendido como um arranjo 
particular das atividades econômicas e dos recursos da economia e nem pode ser caracterizado pela forma como os recursos 
são alocados e como são distribuídas as recompensas pela atividade econômica. 
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Questão 54 
Entende-se por políticas econômicas as medidas tomadas pelo governo para contribuir com a economia nacional, seguindo 
as metas de curto e de longo prazo estabelecidas. Nesse sentido, são três os tipos de políticas: política monetária; política 
fiscal; e política cambial. Especificamente quanto à política fiscal, assinale a afirmativa INCORRETA.  
A) A redução relativa dos gastos ou a elevação relativa da tributação são consideradas ações contracionistas, pois tendem a 

frear a economia no curto prazo. 
B) A política fiscal tem importante função estabilizadora, podendo ser usada para evitar superaquecimento econômico, que 

levaria ao aumento da inflação, e impedir ou minorar recessões, que são episódios de redução do produto e aumento do 
desemprego.  

C) É a conjugação das ações de gasto e de arrecadação do governo. O aumento relativo dos gastos (em relação ao PIB) ou a 
redução relativa da tributação são consideradas ações de política fiscal contracionista, pois geram desaceleração ou estag-
nação econômica no curto prazo. 

D) A política fiscal pode ser utilizada para reduzir desigualdades econômicas entre cidadãos, setores econômicos e regiões, por 
meio da transferência de recursos arrecadados com a tributação ou por meio de diferentes incidências de tributação entre 
pessoas, empresas, setores econômicos e regiões. 

 

Questão 55 
São objetivos fundamentais da ARCE, entre outros, proteger os usuários contra o abuso de poder econômico que visa à 
dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros; estimular a livre, ampla e justa 
competição entre as entidades reguladas, bem como corrigir os efeitos da competição imperfeita. Nesse sentido, o analista 
de regulação – especialista econômico-financeiro, da entidade deve estar ciente de que, em relação a interações estratégicas, 
quanto mais elevadas as barreiras à entrada em um dado mercado, maiores são os custos financeiros e temporais que um 
potencial entrante deverá incorrer para que o capital investido seja adequadamente remunerado. Em consequência, quanto 
mais elevadas são essas barreiras, menor é a probabilidade de entrada de novas empresas no mercado relevante definido. 
A esse respeito, são considerados fatores que constituem convencionais barreiras à entrada em determinado mercado, 
EXCETO: 
A) Custos irrecuperáveis (sunk costs). 
B) Inexistência de barreiras legais ou regulatórias. 
C) Elevado grau de integração da cadeia produtiva. 
D) Recursos de propriedade exclusiva das empresas instaladas. 

 

Questão 56 
As estratégias adotadas pelas empresas buscam obter vantagens competitivas. Quanto mais acuradas forem as suposições 
e as hipóteses de como a competição no mercado evoluirá, maior a probabilidade de as estratégias competitivas implemen-
tadas pela empresa resultarem em vantagens competitivas. Por isso, a tomada de decisão se caracteriza como processo 
encadeado que se apoia em aspectos cognitivos de coleta, análise e julgamento de dados, em busca de identificar os compo-
nentes da decisão para entender o movimento estratégico organizacional. Assim, sobre estratégias competitivas, jogos e 
movimentos estratégicos, analise as afirmativas a seguir. 
I. A racionalidade organizacional, orientada para as metas da organização, estabelece uma relação de complementaridade 

com a racionalidade limitada dos indivíduos, na medida em que se observa um domínio restrito para o seu desenvolvimento. 
Por isso, no planejamento organizacional há uma preocupação dos gestores com o movimento do estado presente dos 
negócios para certos estados futuros. Porém, como o futuro é incerto e a informação sobre o presente é incompleta (assi-
metria de informações), o planejamento requer premissas sobre a organização e seu ambiente, no presente e no futuro. 

II. Para formulação de estratégias competitivas, pode ser útil a adoção de um plano formal construído com base em respostas 
obtidas por meio de perguntas orientadoras, quais sejam: onde estamos? (diagnóstico); para onde iremos? (objetivos); 
como iremos? (políticas e estratégias); e quanto recurso financeiro se deve alocar em cada alternativa? (orçamento/metas 
quantitativas).  

III. Na construção de estratégias competitivas, como um exercício de tomada de decisões, os jogos têm por objetivo reproduzir 
parcialmente e de forma simplificada uma situação que poderia ser real. Dessa forma, por meio dos jogos de empresas, 
observa-se como os indivíduos processam as informações recebidas e tomam decisões em um ambiente similar ao de uma 
organização. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 

https://investidorsardinha.r7.com/aprender/politica-monetaria/
https://investidorsardinha.r7.com/aprender/politica-fiscal-o-que-e/
https://investidorsardinha.r7.com/aprender/politica-fiscal-o-que-e/
https://investidorsardinha.r7.com/aprender/politica-cambial/
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Questão 57 
Em relação às medidas da atividade econômica, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) Em termos contábeis, entende-se por valor adicionado a diferença entre o valor total das vendas e o valor total de insumos 

adquiridos de terceiros. Sob o ponto de vista econômico, o valor adicionado gerado por cada setor na economia de um 
país contribui para a expansão da economia mundial e é comumente utilizado como uma base de dados na comparação 
entre o desenvolvimento dos países. 

(     ) O Produto Interno Bruto (PIB) é o valor agregado de todos os bens e serviços resultantes da mobilização de recursos nacionais 
(pertencentes a residentes no país), independentemente do território econômico em que esses recursos foram produzidos.  

(     ) Em grande parte, o Valor Bruto da Produção (VBP) dos bens e serviços produzidos pelas atividades econômicas e setores 
institucionais é apurado por meio de pesquisas ou registros administrativos que são respondidos pelas unidades produ-
toras. Esses levantamentos, no entanto, não investigam o valor da produção não organizada formalmente ou não decla-
rada pelas unidades produtivas, que também estão no âmbito do Sistema de Contas Nacional e, portanto, devem ser 
estimados.  

A sequência está correta em 
A) V, V, F. 
B) V, F, V. 
C) F, F, V. 
D) F, V, F. 
 

Questão 58 
Analista de regulação – especialista econômico-financeiro, interessado em melhor compreender a organização das empresas 
atuantes no mercado de prestação dos serviços regulados, tendo por base documentação disponibilizada pelas próprias em-
presas, observou que elas estavam obtendo sucesso nas reduções dos custos médios. Essas reduções resultavam da expansão 
da quantidade produzida, dados os preços dos insumos. Os principais fatores que impactavam as reduções dos custos médios 
eram os seguintes: 

• Custos fixos como parcela altamente significativa dos custos totais; 

• Maior especialização dos trabalhadores com treinamentos constantes, resultando em maior produtividade física do trabalho; 

• Melhor organização do processo produtivo, obtendo continuidade nos fluxos de produção e redução da ociosidade de 
máquinas e equipamentos. 

Considerando unicamente as informações disponibilizadas, é possível afirmar que as empresas analisadas estavam focadas 
em obter: 
A) Integração vertical. 
B) Economia de escala. 
C) Poder de monopólio. 
D) Economia de escopo. 
 

Questão 59 
As autoridades monetárias formam o conjunto de instituições e colegiados responsáveis por regulamentar e supervisionar o 
mercado financeiro e as instituições financeiras, tendo como principais objetivos controlar a inflação e manejar as variáveis 
intervenientes nesse controle, a fim de manter a solidez e promover o desenvolvimento do sistema financeiro. Sobre políticas 
monetárias, analise as afirmativas a seguir. 
I. A estabilidade dos preços preserva o valor do dinheiro, mantendo o poder de compra da moeda. Para alcançar esse objetivo, 

utiliza-se a política monetária, por se tratar de ações que visam afetar o custo do dinheiro (taxas de juros) e a quantidade 
de dinheiro (condições de liquidez) na economia.  

II. Manter a taxa de inflação baixa, estável e previsível é a melhor contribuição que a política monetária pode fazer para o 
crescimento econômico sustentável.   

III. O crescimento de uma economia depende de uma série de fatores sobre os quais os bancos centrais não têm controle, 
como, por exemplo, aumento da produtividade. Entretanto, inflação alta, instável ou imprevisível prejudica o crescimento 
econômico. A inflação alta prejudica principalmente as famílias de baixa renda, uma vez que elas têm mais dificuldade de 
se proteger contra a perda do valor real da moeda. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 60 
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o mercado de câmbio brasileiro, o capital brasileiro no exterior, o capital estrangeiro no país e a 
prestação de informações ao Banco Central do Brasil, para fins de compilação de estatísticas macroeconômicas oficiais. 
[...] 
 

CAPÍTULO II - DO MERCADO DE CÂMBIO  
Art. 2º As operações no mercado de câmbio podem ser realizadas livremente, sem limitação de valor, observados a legislação, 
as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e o regulamento a ser editado pelo Banco Central do Brasil. 
Parágrafo único. A taxa de câmbio é livremente pactuada entre as instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio e 
entre as referidas instituições e seus clientes. 
Art. 3º As operações no mercado de câmbio podem ser realizadas somente por meio de instituições autorizadas a operar nesse 
mercado pelo Banco Central do Brasil, na forma do regulamento a ser editado por essa autarquia. 

(Lei nº 14.286/2021.) 
 

Considerando o excerto da nova lei cambial anteriormente transcrito e, ainda, ciente de que política cambial é o conjunto de 
medidas que define o regime de taxas de câmbio (flutuante, fixo, administrado) e regulamenta as operações de câmbio, é 
correto afirmar que, EXCETO: 
A) A condução da política cambial afeta diretamente a vida dos cidadãos, mesmo daqueles que não tenham transações com o 

exterior.  
B) A taxa de câmbio reflete nos preços dos produtos que o país importa e exporta, mas não tem qualquer influência nos demais 

preços de bens e serviços da economia. 
C) O Brasil adota o regime de câmbio flutuante, o que significa que o Banco Central do Brasil não interfere no mercado para 

determinar a taxa de câmbio, mas para manter a funcionalidade do mercado cambial. 

D) A política cambial define as relações financeiras entre o país e o resto do mundo, a forma de atuação no mercado de câmbio, 
as regras para movimentação internacional de capitais e de moeda e a gestão das reservas internacionais. 

 

Questão 61  
Determinada empresa contratou um financiamento no valor de R$ 500.000,00 junto a uma instituição financeira para aquisição 
de equipamentos, visando expandir sua produção a custos variáveis menores e custos fixos decrescentes. O contrato bancário 
prevê um prazo de cinco anos (sessenta meses) para quitação, com uma taxa de juros de 1,2% ao mês, utilizando o Sistema de 
Amortização Price. Ao longo do contrato, com os novos investimentos realizados nos equipamentos, a empresa conseguiu 
aumentar extraordinariamente seus lucros, de modo que lhe foi possível gerar fluxos de caixas descontados positivos antes do 
prazo calculado desse projeto de investimento. O devedor manteve todos os pagamentos em dia durante o pacto contratual, 
que facultava à empresa a quitação antecipada do contrato celebrado, que assim o fez trinta dias antes do vencimento da 
trigésima primeira prestação. Considerando os dados fornecidos, assinale a alternativa que indica a economia monetária em 
juros remuneratórios atrelados ao contrato percebida pela empresa por tal quitação antecipada. 
A) R$ 76.432,80. 
B) R$ 81.125,45. 
C) R$ 85.678,90. 
D) R$ 89.214,35. 
 

Questão 62  
Determinada empresa está avaliando um projeto de investimento no valor de R$ 100.000,00, a ser realizado imediatamente 
(período 0). O projeto prevê retornos anuais e iguais de R$ 40.000,00 durante três anos consecutivos, começando ao final do 
primeiro ano. Para tomar a decisão de investir, a empresa utiliza o método do Valor Presente Líquido (VPL), considerando um custo 

de oportunidade de capital de 2,50% ao ano. Com base nesses dados, assinale a alternativa que indica corretamente o VPL do 
investimento e a previsão econômica do projeto. 
A) O VPL é zero, diminuindo que o projeto é indiferente.  
B) O VPL é positivo, indicando que o projeto deve ser aceito.  
C) O VPL é negativo, diminuindo que o projeto não deve ser aceito.  
D) O VPL não pode ser calculado, pois faltam informações sobre o custo de capital. 
 

 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.286-2021?OpenDocument
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Questão 63  
Determinado investidor deseja calcular uma taxa de retorno ordinária de uma ação específica antes de decidir incluí-la em 
sua carteira. Para isso, ele utiliza o Modelo de Precificação de Ativos de Capital (CAPM – do inglês Capital Asset Pricing Model), 
que determina o retorno esperado de um ativo com base no risco de mercado associado a ele. Em relação à aplicação prática 
do CAPM na vida real, assinale a afirmativa correta. 
A) O modelo CAPM não considera o prêmio de risco de mercado, pois assume que todos os ativos apresentam o mesmo nível 

de risco e, portanto, possuem retornos esperados equivalentes. 
B) O CAPM permite ao investidor calcular a taxa de retorno de um ativo sem considerar a influência da taxa livre de risco, uma 

vez que o prêmio de risco já compensa as oscilações do mercado. 
C) O CAPM é utilizado apenas por investidores individuais para avaliar a atratividade de uma ação específica, sendo pouco 

aplicado por empresas e gestores de fundos na tomada de decisões financeiras estratégicas. 
D) O modelo CAPM é amplamente utilizado na precificação de ações, pois estabelece uma relação direta entre o risco siste-

mático de um ativo e o retorno esperado, permitindo que os investidores comparem alternativas de investimento de forma 
objetiva. 

 

Questão 64  
A estrutura de governança corporativa das empresas pode impactar diretamente a eficiência econômica e a geração de valor 
para os acionistas. No contexto das sociedades anônimas, a relação entre concentração de propriedade, direitos dos acionis-
tas minoritários e desempenho econômico tem sido amplamente debatida. Estudos demonstram que estruturas acionárias 
geralmente pulverizadas podem levar a problemas de free rider (levar vantagens sem pagar por elas), enquanto estruturas 
altamente técnicas podem gerar conflitos de interesse entre controladores e minoritários. Considerando os fundamentos 
econômicos e societários, bem como os efeitos da estrutura de propriedade e governança sobre o desempenho econômico 
das empresas, assinale a afirmativa correta. 
A) Uma dispersão excessiva pode reduzir o risco de expropriação dos minoritários, pois dilui o poder de controle e evita a 

captura de decisões estratégicas, independentemente da proteção jurídica oferecida pelo ambiente institucional. 
B) Em mercados emergentes, a baixa proteção dos direitos dos acionistas minoritários leva a um aumento da retenção de caixa 

pelas empresas, pois essas precisam mitigar os riscos de expropriação e garantir o financiamento interno para novos inves-
timentos. 

C) Empresas com estrutura de propriedade altamente especializada tendem a apresentar menor custo de capital, pois a redu-
ção dos conflitos entre acionistas minimiza a necessidade de mecanismos de governança formais, aumentando a eficiência 
alocativa dos investimentos. 

D) A estrutura de governança corporativa tem impacto marginal na eficiência econômica da empresa, pois a precificação dos 
ativos no mercado secundário é determinada exclusivamente por fundamentos macroeconômicos e setor de atuação, sendo 
pouco influenciada pelas práticas internacionais da companhia. 

 

Questão 65  
O poder de controle em uma empresa pode ser exercido diretamente por um acionista controlador ou de forma coletiva por 
meio de acordos de acionistas, instrumentos jurídicos que regulam o exercício do direito de voto e outras disposições rela-
cionadas à governança corporativa. Em sociedades anônimas, esses acordos podem influenciar a estratégia empresarial, a 
sucessão de administradores e até a precificação dos ativos da companhia no mercado. Sobre a interação entre poder de 
controle e acordos de ações, assinale a afirmativa correta. 
A) O acordo de acionistas é um instrumento informal e não possui eficácia legal para obrigar seus signatários a votarem con-

forme pactuado, podendo ser desconsiderado nas deliberações da assembleia geral, pois não há previsão expressa na legis-
lação brasileira que garanta sua validade jurídica e sua execução coercitiva. 

B) O poder de controle em uma sociedade anônima é exercido exclusivamente pelo acionista majoritário, sendo vedada qual-
quer interferência dos acionistas minoritários na definição da estratégia empresarial e na administração da companhia, pois 
o direito de controle está diretamente relacionado à maior participação acionária. 

C) O poder de controle pode ser exercido por um único acionista ou por um grupo de acionistas por meio de um acordo, mas 
somente quando esse grupo detiver, conjuntamente, mais de cinquenta por cento das ações ordinárias da companhia, sendo 
impossível o exercício do controle com participação inferior à metade mais uma das ações votantes. 

D) O acordo de acionistas pode conferir controle a um grupo minoritário que detenha um percentual limitado de ações, desde 
que esse grupo consiga alinhar votos suficientes para aprovar resoluções estratégicas em assembleias, independentemente 
do número absoluto de ações ordinárias, tornando possível o exercício do controle sem a necessidade de impedir a maioria 
das ações ordinárias. 
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Questão 66  
No contexto econômico, as falhas de mercado ocorrem quando a livre interação entre oferta e demanda não resulta em uma 
alocação eficiente de recursos, gerando prejuízos à sociedade. Entre as principais falhas de mercado estão a informação 
assimétrica, externalidades negativas, bens públicos e poder de monopólio. Essas falhas frequentemente bloqueiam a inter-
venção estatal para corrigir distorções e proteger o consumidor de práticas abusivas. Considerando o papel da regulação na 
economia e a proteção do consumidor, bem como a interação entre a falha do mercado e o direito do consumidor, assinale 
a afirmativa correta. 
A) A defesa do consumidor tem impacto marginal sobre a correção das falhas de mercado, pois os desequilíbrios gerados são 

resolvidos espontaneamente pelo ajuste natural da oferta e da demanda, sem necessidade de mecanismos regulatórios 
específicos. 

B) O poder de monopólio em mercados estratégicos, como energia e telecomunicações, pode ser benéfico para o consumidor 
quando há investimentos elevados em infraestrutura, pois reduz a concorrência predatória e melhora a eficiência na alo-
cação de recursos. 

C) A existência de externalidades negativas, como a poluição industrial, justifica a intervenção do Estado por meio de impostos, 
subsídios ou regulamentações para minimizar impactos sociais e ambientais que não sejam incorporados nos preços dos 
produtos ou serviços oferecidos no mercado. 

D) A informação assimétrica, caracterizada pela diferença de conhecimento entre consumidores e fornecedores, justifica a 
existência de órgãos reguladores e normas de transparência, mas não compromete a eficiência do mercado, uma vez que o 
próprio consumidor pode procurar informações adicionais antes da compra. 

 

Questão 67 
As Parcerias Público-Privadas (PPPs) surgiram como um modelo alternativo para viabilizar investimentos em infraestrutura 
e serviços públicos, unindo a eficiência da iniciativa privada à fiscalização e planejamento do setor público. No Brasil, a Lei 
das Parcerias Público-Privadas (PPPs) – Lei nº 11.079/2004, regulamenta esse modelo, estabelecendo diretrizes para a dele-
gação de serviços à iniciativa privada, desde que haja repartição adequada de riscos e vantagens para ambas as partes. No 
contexto da atuação das agências reguladoras, que exercem papel fundamental na fiscalização e no equilíbrio entre os 
interesses públicos e privados nas PPPs, assinale a afirmativa correta. 
A) Em um contrato de PPP, o poder público pode delegar a totalidade das funções de regulação e fiscalização para a empresa 

fiscalizada, desde que essa seja técnica e capacitada, eliminando a necessidade de supervisão estatal direta sobre a execução 
dos serviços, garantindo, assim, maior flexibilidade ao parceiro privado na prestação do serviço público. 

B) As PPPs permitem que a iniciativa privada financie e opere serviços públicos essenciais de forma independente, sem neces-
sidade de interferência estatal na gestão, pois o investimento privado substitui completamente a função do Estado na presta-
ção de serviços regulados, tornando necessária a supervisão regulatória e o acompanhamento de desempenho contratual. 

C) No modelo de PPP, a repartição de riscos entre a entidade pública e o parceiro privado deve ser previamente estabelecida 
no contrato, cabendo à agência reguladora fiscalizar o cumprimento dos critérios de equilíbrio econômico-financeiro e evitar 
repasses de riscos excessivos ao setor público ou privado, garantindo que o modelo seja eficiente e sustentável para ambas 
as partes. 

D) As agências reguladoras têm autonomia total para modificar unilateralmente os contratos de PPPs sempre que identificam 
necessidades de ajustes, independentemente das especificações contratuais, pois sua função principal é proteger o interesse 
público acima dos compromissos firmados com os concessionários, podendo impor novas condições sem necessidade de 
negociação prévia. 

 

Questão 68 
Determinada agência reguladora acompanha a evolução das tarifas do transporte rodoviário intermunicipal utilizando 
números-índices. Em 2020, o número-índice da tarifa em relação a 2015 era 125 e, em 2023, o número-índice em relação a 
2020 foi 112. Considerando o cálculo encadeado de números-índices, qual é o número-índice da tarifa em 2023 em relação a 

2015? 
A) 137. 
B) 140. 
C) 147. 
D) 150. 
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Questão 69 
Uma companhia de água e esgoto está avaliando o consumo de água (em m³) em residências de dois bairros diferentes de 
uma cidade em determinado mês. No bairro A, os consumos de cinco residências foram: 8, 10, 12, 14 e 16. No bairro B, os 
consumos de cinco residências foram: 10, 11, 12, 13 e 14. Com base nesses dados, analise as afirmativas a seguir. 
I. A média aritmética do consumo é a mesma nos dois bairros. 
II. A mediana do consumo no bairro A é maior que no bairro B. 
III. O desvio-padrão do consumo no bairro A é maior que no bairro B. 
IV. No bairro A, a média geométrica do consumo é inferior à aritmética.  
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) III e IV. 
D) I, III e IV. 
 

Questão 70 
Uma agência reguladora de saneamento básico está estudando a relação entre a variável dependente Y = redução de perdas 
de água (em porcentagem) e duas variáveis independentes: X1 = investimento em infraestrutura (em milhões de reais) e X2 = 
capacitação de equipes técnicas (em horas de treinamento por funcionário). Foram coletados dados de dez municípios e um 
modelo de regressão linear múltiplo foi ajustado usando o método de mínimos quadrados ordinários. Alguns resultados do 
ajuste do modelo são evidenciados a seguir: 

• Soma de quadrados da regressão = 450,0; 

• Soma de quadrados dos resíduos = 80,0; 

• Valor-p do teste F da ANOVA = 0,005; 

• Estimativa do intercepto do modelo = 5,0; 

• Estimativa do coeficiente de X1 = 0,4; e 

• Estimativa do coeficiente de X2 = 0,2. 
Com base nessas informações, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O coeficiente de determinação do modelo é superior a 87,5%. 
B) O modelo de regressão é estatisticamente significativo ao nível de 5% de significância. 
C) Se o investimento em infraestrutura aumentar em 10 milhões de reais e a capacitação de equipes técnicas aumentar em 20 

horas, a redução de perdas de água aumentará em 8%. 
D) Para cada milhão de reais investido em infraestrutura, a redução de perdas de água aumenta em média 0,4%, mantendo 

constante o tempo de capacitação das equipes técnicas. 
 
 
 
 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio.  
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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PROVAS DISCURSIVAS 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ As Provas Discursivas têm caráter eliminatório e classificatório; são constituídas de: 
a) um estudo de caso, que será avaliado em seis pontos; e  
b) uma dissertação sobre tema da atualidade, que será avaliada em quatro pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, não sendo permitida a 
interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja 
impossibilitado de redigir textos, como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim. 

➢ O estudo de caso terá extensão mínima de dez linhas e máxima de vinte linhas. A dissertação terá extensão mínima de vinte 
linhas e máxima de trinta linhas. As Provas Discursivas deverão atender aos números mínimos de linhas estipuladas, sob pena 
de perda de um ponto a cada linha abaixo do limite mínimo exigido. 

➢ O candidato receberá nota zero nas Provas Discursivas em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver 
texto, de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso 
de identificação em local indevido. 

➢ Para efeito de avaliação das Provas Discursivas serão considerados os seguintes elementos: 
 
a) Para a elaboração do estudo de caso: 
 

QUESTÃO DISCURSIVA – ESTUDO DE CASO 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 4 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desen-
volvimento proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente 
publicado. 
(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 2 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 
4. Pontuação. 5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação 
pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, 
excetuando-se preposições, conjunções e artigos.  

2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar do estudo de caso. 

 
b) Para a elaboração da dissertação: 
 

DISSERTAÇÃO 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 2 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desen-
volvimento proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente 
publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 2 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 
4. Pontuação. 5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação 
pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, 
excetuando-se preposições, conjunções e artigos.  

2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da dissertação. 
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a) Estudo de caso 
 

A Agência Reguladora do Estado do Ceará (ARCE) atua na regulação, na fiscalização e no monitoramento dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece), nos 
termos da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento, e da Lei nº 14.394, de 
7 de julho de 2009, que define a atuação da Arce relacionada aos serviços públicos de saneamento básico no estado do Ceará. 

Por meio de Convênio de Cooperação com o Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos da Região 
Metropolitana do Cariri (Comares-Cariri), além do estabelecido no Contrato de Concessão, a ARCE é a responsável pela regulação, 
pelo controle e pela fiscalização dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos dos serviços geridos pelo consórcio. 

Cabe à ARCE o papel de órgão regulador e gestor dos serviços do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros do Estado do Ceará. O transporte rodoviário intermunicipal de passageiros é um serviço público de titularidade do 
Estado do Ceará, cuja prestação tem sido outorgada à iniciativa privada desde seus primórdios, por não se tratar de um 
monopólio natural e por demandar baixos investimentos de capital, dado que a infraestrutura viária e de terminais é disponibili-
zada pelo poder público. 

As atividades da ARCE na regulação e na fiscalização dos serviços públicos de energia elétrica beneficiam os mais de 
3.500.000 usuários da Enel Distribuição do Ceará, mediando seus interesses e dos agentes setoriais em todo o estado.  

A distribuição de gás canalizado no Ceará envolve um mercado em franco crescimento. As atividades da ARCE na regulação 
e na fiscalização desses serviços contribuem para que esse mercado se desenvolva de forma equilibrada entre os agentes e em 
benefício da sociedade. 

(Disponível em: https://www.arce.ce.gov.br/coordenadorias/gas-canalizado/. Acesso em: fevereiro de 2025. Adaptado.) 
 

Os excertos anteriores foram extraídos do site oficial da ARCE. Observa-se que fazem referência aos serviços regulados por 
referida autarquia especial. Por que ao se referir ao abastecimento de água e de esgotamento sanitário; ao manejo de 
resíduos sólidos; ao Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros; e à energia elétrica, a referência quanto 
ao que se regula é “serviços públicos” e para distribuição de gás canalizado a referência se resume apenas a “serviços”?  
Explique o porquê de tal diferença – técnica e/ou legal – no uso dos vocábulos e elabore um texto que, além do esclarecimento 
solicitado, aborde, também, os conceitos de “monopólio natural”; “serviço público” e “regulação econômica”. 
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b) Dissertação 
 

Texto I 
Em entrevista ao Joio, Natalie aponta que, segundo estudos da Coppe-UFRJ (Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-                    

-Graduação e Pesquisa de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro), “dá inclusive para o Brasil chegar a 80% de 
redução contando com esse instrumento. Então, um mercado regulado de carbono tem um poderoso efeito quando falamos 
de emissões industriais e faz com que setores econômicos acelerem a transição energética”. Nessa visão, os mercados de 
carbono teriam uma existência temporária, até que a economia global se descarbonize, ou seja, deixe de depender das emissões 
associadas a gases poluidores. [...] 

Críticos da iniciativa, porém, acreditam que o mercado de carbono seria uma espécie de “licença para poluir”. Avaliam que 
ele permite aumentar a destruição do meio ambiente em um lugar para compensar em outro, sem levar em conta o papel de 
ambos os ecossistemas na manutenção do equilíbrio do clima mundial. Em resumo, ao invés de reduzir os danos que causa, 
uma empresa seguiria a comprar o privilégio de ser poluidora.  
 

 
Tatiana Merlino, 16 de janeiro de 2024. 

(Disponível em: https://ojoioeotrigo.com.br/politica-de-republicacao. Acesso em: fevereiro de 2025. Adaptado.) 
 
Texto II 

O mercado de carbono traz diversos benefícios econômicos e ambientais. Em termos econômicos, ele cria incentivos para 
que as empresas reduzam suas emissões de gases de efeito estufa, promovendo a inovação e o desenvolvimento de tecnologias 
mais limpas. Além disso, possibilita a geração de receitas com a comercialização de créditos de carbono. Do ponto de vista 
ambiental, o mercado de carbono contribui diretamente para a redução das emissões de gases poluentes, atuando como uma 
importante ferramenta na mitigação das mudanças climáticas. Além disso, ele incentiva práticas sustentáveis e a preservação 
de ecossistemas, promovendo a transição para uma economia de baixo carbono. 

Dentre os desafios enfrentados pelo mercado de carbono, destaca-se a falta de harmonização entre os diferentes sistemas 
de precificação de carbono em nível global, o que dificulta a cooperação internacional. Além disso, a dificuldade em precificar 
corretamente as externalidades ambientais ligadas às emissões de carbono representa um obstáculo significativo. Outro desafio 
é a possibilidade de volatilidade nos preços de carbono, tornando os incentivos para redução de emissões incertos e instáveis. 
Ademais, a resistência política e a falta de compromisso de certos países em adotar políticas de precificação de carbono também 
prejudicam a eficácia desse mercado. 

 Homero de Giorge Cerqueira, Migalhas, 17 de outubro de 2024. 
(Disponível em: https://www.migalhas.com.br/o-mercado-de-carbono. Acesso em: fevereiro de 2025.) 
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Texto III 
A convocação de Darysa Yanomami ecoa clara e forte: “Quero que vocês, brancos, escutem minhas palavras e defendam 

nossa floresta”. Uma das autoras do livro Diários Yanomami: Testemunhos da destruição da floresta, Darysa fez o pedido 
durante o lançamento da obra, em julho do ano passado. 

Maior floresta tropical do planeta, a Amazônia é muito procurada por desenvolvedores de projetos de carbono. Não à toa. 
Eles buscam se instalar no território justamente por causa das árvores, que têm alto potencial de armazenamento de carbono. 
Mas, assim como o Brasil não era “terra virgem” quando os europeus desembarcaram na costa, o bioma amazônico é lar de 
muitas comunidades, que somam mais de 28 milhões de habitantes e que nem sempre têm seus direitos e modos de vida 
respeitados diante da corrida pelo “novo ouro”, o carbono. 

Lorena Tabosa, Nexo, 07 de fevereiro de 2025. 
(Disponível em: https://www.nexojornal.com.br/externo/. Acesso em: fevereiro de 2025.) 

 

A partir dos textos motivadores, redija uma dissertação sobre o tema: 
 
“Implementação e utilização do mercado de carbono na promoção do crescimento econômico e desenvolvimento sustentável”. 
  



  

28 

 

ANALISTA DE REGULAÇÃO – ESPECIALISTA ECONÔMICO-FINANCEIRO 

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
𝄞 

CONCURSO PÚBLICO – AGÊNCIA REGULADORA DO ESTADO DO CEARÁ – ARCE 

DISSERTAÇÃO 
 

01  

02  

03  

04  

05 
 

06  

07  

08  

09  

10 
 

11  

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa. 

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corre-
tivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respec-
tiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, 
ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras ou braceletes magnéticos (ainda que terapêuticos) e similares etc., o que não 
acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser realiza-
dos, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. A aplicação das provas terá duração de seis horas. Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas 
para o Cartão de Respostas (gabarito) e o preenchimento da Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva). 

5. O caderno de provas é composto por setenta questões. 

6. As questões da prova objetiva são do tipo múltipla escolha, com quatro opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao terminar 
a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (gabarito) e a Folha de 
Textos Definitivos (Prova Discursiva), devidamente assinados nos locais indicados. 

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja 
incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo 
reclamações posteriores nesse sentido. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em qualquer outro meio. 

10. O candidato poderá se retirar do local de provas somente a partir dos noventa minutos do início de sua realização, contudo 
não poderá levar consigo o caderno de provas. O candidato somente poderá se retirar do local de provas levando o caderno 
de provas no decurso dos últimos trinta minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. 

11. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos outros dois candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior aná-
lise da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público. 

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h da segunda-feira subsequente à realização das provas. 
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas deverá fazê-lo apenas em 
requerimento próprio, disponibilizado no link correlato ao Concurso Público, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 
- A interposição de recursos deverá ser feita apenas no prazo recursal, conforme informações contidas no edital do certame. 




